
 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 005/2024 

 
O Câmara Municipal de Araxá, com sede na Avenida João Paulo II, 1.200, Bairro 
Guilhermina Vieira Chaer, CEP: 38184-122, Araxá-MG, inscrita no CNPJ sob o nº. 
20.056.610/0001-14, neste ato representada por seu presidente, Vereador João Bosco 
Júnior, brasileiro, solteiro, portador da carteira de identidade nº: MG17172316, inscrito 
no CPF sob o nº: 076.143.566-24, com endereço residencial na Rua Pedro Honório 
Bispo, 70, Villagio Park, Araxá-MG, Araxá-MG, considerando o julgamento do processo 
de  licitação nº: 90005/2024, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, nº: 005  
/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa ANTÔNIO FARID COMÉRCIO E 
IMPORTAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº: 41.727.249/0001-80, sediada na Av. 
João Moreira Sales 335, B, Bairro Padre Alaor, CEP: 38182-264, neste ato representada 
pelo Sr. MÁRCIO ANTÔNIO FARID, brasileiro casado, engenheiro de minas, residente 
e domiciliado na Rua Luiz Colombo, 668, doravante denominada FORNECEDOR, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 14.133/2021, em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
DO OBJETO 
 
A presente Ata tem por objeto, o registro de preços para a aquisição de água mineral,  
destinada ao consumo dos servidores, vereadores e visitantes da Câmara Municipal de 
Araxá, conforme especificações indicadas no Termo de Referência. 
 
Esta Ata de Registro de Preços se vincula ao instrumento convocatório do Pregão 
identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade de cada item e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem anexa a esta Ata.  
 
Não houve classificação de empresas para compor o cadastro de reserva. 
 
DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, FORMA DE EXECUÇÃO E 
FISCALIZAÇÃO 
 
O órgão responsável pela gestão e controle desta Ata de Registro de Preços será a 
Câmara Municipal de Araxá, por intermédio dos servidores designados para a 
fiscalização e gestão do contrato,  nos termos do Termo de Referência. 
 
Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de 
preços. 
 
Os materiais/serviços poderão ser requisitados de forma parcelada e ao longo da 
vigência da Ata de Registro de Preços, bem como sob cronograma do Departamento de 
Compras, e serão formalizados por meio de Nota de Autorização de Fornecimento (NAF)  
a ser encaminhada via e-mail ao contratado. 
 
 A ata será assinada digitalmente através do sistema de gestão da Câmara Municipal de 



 

 

Araxá. 
 
O documento será enviado ao fornecedor via sistema e a notificação será enviada via e-
mail juntamente com o manual de instrução para cadastro e validação de assinatura. 
 
 A entrega será efetuada na sede da Câmara Municipal de Araxá, cujo endereço está 
descrito no preâmbulo desta. 
 
Reserva-se à ADMINISTRAÇÃO o direito de não aceitar serviços e/ou receber produtos 
em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar a 
contratação e aplicar as sanções estipuladas. 
 
A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas produtos em que 
se verifiquem irregularidade. 
 
 A Câmara Municipal de Araxá, através dos servidores signatários do Termo de 
Referência, exercerá a fiscalização da execução do objeto deste certame e registrará 
todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será 
encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das irregularidades 
apontadas. 
 
As exigências e a atuação da fiscalização pela Câmara Municipal de Araxá em nada 
restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que 
concerne a execução do objeto do contrato.  
 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da ADMINISTRAÇÃO ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal 
que não participaram do processo, poderão aderir à Ata de Registro de Preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art120


 

 

 
Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021; e 
 
Consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 
 
A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
 
O órgão  gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
 
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
 
O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão gerenciador, desde que respeitado 
o limite temporal de vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
O órgão ou a entidade poderá aderir a item da Ata de Registro de Preços da qual 
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os 
quais não tenha quantitativo registrado.  
 
Dos Limites Para as Adesões 
 
As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e para 
os participantes. 
 
O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para 
o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à Ata de Registro de Preços. 
 
Vedação a Acréscimo de Quantitativos 
 
 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de 
Preços. 
 
VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 



 

 

primeiro dia útil à data de sua divulgação, podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
 
Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da Ata de Registro de Preços: 
 
Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no Edital e se obrigar nos limites dela; 
 
Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 
 
Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
 
Mantiverem sua proposta original. 
 
Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
dos fornecedores registrados na ata. 
 
O registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 
 
A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no Edital; e 
 
Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 
 
O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 
 
Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será 
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no Edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 



 

 

aceita pela ADMINISTRAÇÃO. 
 
 A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
 
Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no Edital, fica facultado à ADMINISTRAÇÃO convocar 
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a ADMINISTRAÇÃO, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do Edital, poderá: 
 
Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou  
 
Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada 
a negociação de melhor condição. 
 
A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a ADMINISTRAÇÃO a contratar, 
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada. 
 
 DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E PAGAMENTOS 
 
As despesas correspondentes à execução do objeto contratado correrão por 
conta das dotações consignadas no orçamento do município de Araxá, exercício 
de 2024 e seguintes que serão especificadas nas futuras solicitações de 
fornecimento, conforme  discriminado a seguir: 
 
ATIVIDADE: 01.122.0001.2219 – Dlireção Administrativa  
 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.30 - Material de Consumo  
 
O pagamento será realizado no máximo em 10 (dias) dias uteis, após emissão 
de Nota Fiscal e sua regular liquidação pelo(s) servidor(es) competente(s), 
observada a prévia emissão da Nota de Autorização de Fornecimento e 
Empenho. 
 
Os pagamentos são realizados por meio de depósito bancário, razão pela qual 
o FORNECEDOR deverá informar nas Notas Fiscais seus dados bancários e o 
número da Solicitação de Fornecimento que vier a ensejar o(s) futuro(s) 
fornecimento(s). 
 
Para receber os pagamentos, o FORNECEDOR fica obrigado a manter 



 

 

atualizadas as certificações de regularidade para com o INSS, FGTS, CNDT e 
com a Fazenda Municipal de sua sede. 
 
 A Nota Fiscal deverá ser entregue pelo FORNECEDOR, diretamente ao 
Departmaento de Compras, que somente encaminhará para pagamento quando 
atestada a regularidade pelo (a) fiscal do contrato e da ciência pelo gestor de 
contratos. . 
 
Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida ao FORNECEDOR e o pagamento ficará 
pendente até que este providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento reiniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
Câmara Municipal de Araxá  
 
Conforme orientações das Instruções Normativas RFB nº 2.145/2023 e nº 
1.234/2012 e Anexos I a V, sobre as retenções de tributos incidentes sobre os 
pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou a 
prestação de serviços, pelos órgãos da administração pública direta Federal, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive suas autarquias e 
fundações, fica a Câmara Municipal de Araxá  obrigada a efetuar a 
retenção/recolhimento do imposto sobre a renda na fonte, seguindo as normas 
supracitadas. 
 
Portanto, as notas fiscais, faturas e recibos de fornecimento de bens ou 
prestação de serviços emitidas à Prefeitura de Divinópolis deverão constar o 
valor a ser retido do imposto sobre a renda, conforme disposto no anexo I da IN 
RFB nº 1234/2012, salvo hipóteses em que não haverá retenções de acordo com 
seu artigo 4º, sendo necessário realizar as devidas comprovações. 
 
Os valores de imposto sobre a renda a serem retidos deverão ser informadas no 
documento fiscal em campo próprio e, na inexistência deste, a informação 
deverá constar no campo de "Informações Complementares”. 
  
O FORNECEDOR regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
 
DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131582
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados; 
 
Na hipótese de previsão no Edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 
 
No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
 
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará 
o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
 
Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, 
sem aplicação de penalidades administrativas. 
 
Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
 
Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
 
Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado 
ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso. 
 
Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 
 
Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 



 

 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei Federal nº 14.133/2021, e na legislação aplicável. 
 
Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados.  
 
Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 
o preço registrado, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo 
com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
 
 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 
gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 
 
O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 
De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
 
O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 29 do 
Decreto Municipal nº 15.995/2023. 
 
Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou 
pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.  
 
Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios 



 

 

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 
Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 
centralizada, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada 
será por meio do remanejamento. 
 
 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
 
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 
Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 
 
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela ADMINISTRAÇÃO sem justificativa razoável; 
 
Não aceitar manter seu preço registrad; ou 
 
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 
não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o órgão 
ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
O cancelamento de registros de preços será formalizado por despacho do órgão, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 
 
O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
 
Por razão de interesse público; 
 
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
se tornar superior ou inferior ao preço registrado. 
 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 

 

 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 
FORNECEDOR que: 
 
der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
ADMINISTRAÇÃO ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 
der causa à inexecução total do contrato; 
 
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
 
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 
 
praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 
 
Serão aplicadas ao FORNECEDOR que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções: 
 
Advertência, quando o FORNECEDOR der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021); 
 
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021); 
 
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
Multa: 
 
Moratória de 0,5% (cinco décimos de por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) do valor 
da Nota de Autorização de Fornecimento (NAF);  
 
Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, 
de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da Nota de 
Autorização de Fornecimento (NAF). 
 



 

 

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 11.1, de 12% (doze por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da 
Nota de Autorização de Fornecimento (NAF). 
 
Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 8% (oito 
por cento) a 12% (doze por cento) do valor da Nota de Autorização de 
Fornecimento (NAF). 
 
Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 4% 
(quatro por cento) a 8% (oito por cento) do valor da Nota de Autorização de 
Fornecimento (NAF). 
 
Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% 
(cinco décimos de por cento) a 4% (quatro por cento) do valor da Nota de 
Autorização de Fornecimento (NAF), ressalvadas as infrações específicas 
indicadas no Termo de Referência. 
 
A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
ADMINISTRAÇÃO (art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
Todas as sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei Federal nº 
14.133/2021). 
 
 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal 
nº 14.133/2021). 
 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pela ADMINISTRAÇÃO ao FORNECEDOR, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao FORNECEDOR, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 
14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/2021): 
 
a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
as peculiaridades do caso concreto; 



 

 

 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
os danos que dela provierem para a ADMINISTRAÇÃO; 
 
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida lei (art. 159). 
 
A personalidade jurídica do FORNECEDOR poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos nesta Ata de Registro de Preços ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
FORNECEDOR, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei Federal nº 
14.133/2021). 
 
 A ADMINISTRAÇÃO deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 
(art. 161 da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
Os débitos do FORNECEDOR para com a ADMINISTRAÇÃO, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes desta mesma Ata de Registro de Preços ou de outros 
contratos administrativos que o FORNECEDOR possua com o mesmo órgão, 
ora ADMINISTRAÇÃO. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
 
São obrigações da ADMINISTRAÇÃO: 
 
 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo FORNECEDOR, 
de acordo com o Edital, o Termo de Referência e esta Ata; 
 



 

 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
 Notificar o FORNECEDOR, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo FORNECEDOR; 
 
Comunicar o FORNECEDOR para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
Efetuar o pagamento ao FORNECEDOR do valor correspondente à execução 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos na presente Ata de 
Registro de Preços e no Termo de Referência; 
 
Aplicar ao FORNECEDOR as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro 
de Preços; 
 
Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal de Araxá  para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
FORNECEDOR; 
 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução da presente Ata de Registro de Preços, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
 A ADMINISTRAÇÃO terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 
 
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo FORNECEDOR no prazo máximo de 1 (um) mês, admitida 
a prorrogação motivada, por igual período. 
 
Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
Comunicar o FORNECEDOR na hipótese de posterior alteração do projeto pela 
ADMINISTRAÇÃO, no caso do art. 93, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
A ADMINISTRAÇÃO não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo FORNECEDOR com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do FORNECEDOR, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
Observar quaisquer outras obrigações previstas nesta ata, no Edital e no Termo 



 

 

de Referência. 
 
OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
O FORNECEDOR deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 
e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 
 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior  e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
 
Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), 
bem como por todo e qualquer dano causado à ADMINISTRAÇÃO ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
 
 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da 
ADMINISTRAÇÃO ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores – SICAF, o FORNECEDOR deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 
à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do FORNECEDOR; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 
 
Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 



 

 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à ADMINISTRAÇÃO; 
 
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela ADMINISTRAÇÃO ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
Paralisar, por determinação da ADMINISTRAÇÃO, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário  à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 
 
Submeter previamente, por escrito, à ADMINISTRAÇÃO, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre; 
 
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação.  
 
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
 
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 



 

 

II, d, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da ADMINISTRAÇÃO. 
 
Observar quaisquer outras obrigações previstas nesta ata, no Edital e no Termo 
de Referência. 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
 
As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da ADMINISTRAÇÃO e do FORNECEDOR, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram- se definidos no Termo 
de Referência anexo ao Edital. 
 
No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 
e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar- se-ão os princípios 
gerais de Direito. 
 
Fica eleito o Foro da Justiça Estadual de Minas Gerais, comcarca de Araxá, para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Ata de Registro de Preços 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 1 (uma) via, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 
 
 
Araxá-MG 19 de junho de 2024.  
 
 
 
__________________________________________________  
Câmara Municipal de Araxá  
João Bosco Júnior – Presidente  
 
 
__________________________________________________ 
Antônio Farid Comércio e Importação Ltda  
Márcio Antônio Farid  
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